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Citacao e interrupcéo da prescricéo no anteprojeto dereformado
Cadigo Civil

A prescrigdo, instituto de Direito Material, tem forte presenca no processo, como observado por
Alexandre Camara[1].

O anteprojeto de reforma do Codigo Civil, naredacdo proposta pelarelatoria-geral, pretende alterar a
disciplina de um dos temas gque envolvem ainteragéo entre a prescricdo e o Direito Processual .

De acordo com a proposta, o artigo 202, |, do CC passaria a prever que ainterrupcao da prescricéo
ocorrera, além de outras hipoteses, pela“ citacao, retroagindo seus efeitos para a data da ordem judicial
ou arhitral que a ordenar, mesmo que incompetente o juiz ou o arbitro para o exame do mérito, desde
gue o0 autor a promova no prazo e na forma da lel processual” .

Atualmente, o dispositivo mencionado prevé, como uma das causas de interrupcdo da prescricdo, o

“ despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citacdo, se o interessado a promover no prazo e
na forma da lei processual” . Ja aregulacéo dos seus efeitos esta contida no artigo 240, 8§ 1°, do Cédigo
de Processo Civil, segundo o qual a*“ interrupcao da prescricao, operada pelo despacho que ordena a
citacdo, ainda que proferido por juizo incompetente, retroagira a data de propositura da acao” .

| nter pretacdo da retroacéo

A alteracéo sugerida no anteprojeto € significativa ? e muito preocupante. E vai além daclassica
discusséo sobre se o fato gerador dainterrupcéo € a citagdo ou o ato judicial que a ordena.

Em passado ndo téo distante, o tema da producdo do efeito de interrupgao da prescrigdo, em razéo da
citacdo, exigiu atencéo do legislador e dos tribunais.
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Naredacdo original do CPC/1973, o artigo 219, §
19, estabelecia que a*“ prescricao considerar-se-a
interrompida na data do despacho que ordenar a
citacdo” .

O problema era evidente: e se a prescricao viesse
a se consumar em algum momento no intervalo de
tempo entre o guizamento daacdo e o
pronunciamento judicial que determinaa
realizacdo da citagdo?

A prescricdo € ingtituto diretamente ligado a
inércia[2].

Inércia, especificamente, do titular de uma
pretensdo. Ajuizada a agéo dentro do prazo
prescricional, 0 tempo necessario até o pronunciamento do juiz ndo pode ser considerado como periodo
de omisséo do sujeito, que ndo deve ter sua esferajuridica atingida pela demora do Poder Judiciério,
guando nada mais o titular da pretenséo possa fazer.

A doutrinajacriticava a opgéo legislativa[3] e propunhainterpretacdo de retroacdo a data de
distribuicéo. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justicaja determinavam que a
prescricdo deveriaretroagir a data de distribuicéo da acéo [4].

Enunciado n® 106 do ST J

Exatamente por isso, em 1994, o STJ editou 0 Enunciado n°® 106 da sua Simula de Jurisprudéncia
Predominante, com o seguinte teor: “ Proposta a acdo no prazo fixado para o seu exercicio, a demora
na citacdo, por motivos inerentes ao mecanismo da Justica, ndo justifica o acolhimento da arguicdo de
prescrigéo ou decadéncia” [5]. O verbete é compativel com aldgica que orienta a prescri¢do: se ndo ha
inércia do titular da pretensdo, ndo ha fundamento parafazé-lo ver transcorrer em seu desfavor o prazo
prescricional.

A simula também resolvia um outro problema, que era a exigéncia de que a citacdo fosse promovida em
10 dias apds prolatado o despacho (artigo 219, §2°). Para que ndo houvesse os efeitos retroativos da
interrupcéo da prescricao, a causa da demora na citaco devia ser um ato exclusivamente do autor (ex:
n&o recolhimento de custas) [6].

Lei n°®8.952/1994, CPC/2015 ea L el de Arbitragem

Meses depois da edi¢do do Enunciado n° 106, no contexto das reformas do CPC/1973, foi publicadaa
Lei n°8.952/1994, que, entre vérias outras modificagdes, alterava a redacéo do artigo 219, § 1°, do
Caodigo. O dispositivo passava a prever, entdo, que a*“ interrupgao da prescricao retroagira a data da
propositura da acéo” . Garantia-se, com isso, que o titular da pretensdo ndo sofreria com umainércia que
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ndo |he fosse imputavel, compreensdo mantida apos a chegada do Cédigo Civil de 2002 [7].

A solucéo, que € boa e coerente com o instituto da prescricéo, foi preservada no CPC/2015, que também
explicitou que a“ parte ndo serd prejudicada pela demora imputével exclusivamente ao servico
judiciario” (artigo 240, 8§ 3°).

O tematambém causava dificuldades no ambito da arbitragem, com divergéncias a respeito do momento
de incidéncia do efeito de interrupgdo da prescricéo [8]. Apenas em 2015, com areformadale de
Arbitragem, foi estabelecido que a“ instituicdo da arbitragem interrompe a prescricao, retroagindo a
data do requerimento de sua instauracao, ainda que extinta a arbitragem por auséncia de jurisdi¢ao”
(artigo 19, 8 2°, Lei n®9.307/1996, inserido pelaLei n° 13.129/2015).

Conclusao

A proposta contida no anteprojeto de reformado Codigo Civil prevé que os efeitos dainterrupcdo da
prescricdo, em decorréncia da citacdo, retroagirdo a*“ data da ordemjudicial ou arbitral que a ordenar” .

A alteracéo sugerida ndo contribui para o aperfeicoamento da disciplina sobre a matéria. Se interpretada
literalmente, a novidade importara revogacdo do artigo 240, 8§ 1°, do CPC e, parcialmente, do artigo 19,
§ 20, Lel n°9.307/1996, em um retrocesso de décadas, submetendo o titular da pretensdo aos efeitos da
demora da deciséo judicial ou arbitral. Se interpretada sistemati camente com os mencionados
dispositivos, serainditil.

Enfim, apos muito tempo de amadurecimento, o temafoi bem solucionado pela legislacéo brasileira. A
mudanca, agui, ndo parece ser o0 melhor caminho. Problemas néo faltam no direito brasileiro e ndo
convém ao legislador ressuscitar aqueles jaresolvidos.
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